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TURMA
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JUSTIFICATIVA

As instituições jurídicas têm sido frequentemente objeto de estudos e pesquisas no Brasil. Dentre
tantos motivos, isso ocorre porque têm recebido maior protagonismo e se apresentam como
oportunidade política de reivindicação e efetivação de direitos. 
OBJETIVOS

O curso busca apresentar de maneira crítica e interdisciplinar o direito à saúde e sua interface com
as instituições jurídicas, com foco especial na interseção entre direito e sociedade, com foco na
produção acadêmica já desenvolvida pelo grupo de pesquisa. Serão 4 encontros intensivos que
serão agendados no primeiro dia de aula, conforme a disponibilidade dos participantes.
 

PRÉ-REQUISITOS

Mestrando

TÓPICOS PROGRAMA

A progressiva constitucionalização que os direitos sociais passaram na década de 1980 em diante
no Brasil, associada aos desafios de implementação efetiva por parte do Estado, fez com que tais
direitos fossem cada vez mais submetidos ao crivo de tais instituições. No caso do direito à saúde,
a judicialização tem versado sobre diversas ações e serviços, tais como o fornecimento de
medicamentos, a disponibilização de exames e a cobertura de tratamentos para doenças.
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